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APRESENTAÇÃO  

A Avaliação do PPA 2016 – 2019 está prevista nos artigos 11,12, 13, 14 e 15 da Lei nº 5.602, de 30/12/2015, que dispõe sobre o Plano Plurianual - PPA para o quadriênio 2016-2019 

e suas alterações.  

À Secretaria de Estado de Fazenda, Planejamento, Orçamento e Gestão – SEFP, na qualidade de Órgão Central de Planejamento do Governo do Distrito Federal, por meio da 

Subsecretaria de Planejamento – SUPLAN, cabe a responsabilidade de coordenar o processo de elaboração, acompanhamento da execução das ações orçamentárias e avaliação de desempenho 

do Plano Plurianual.  

A Avaliação Anual do Plano é elaborada em conjunto com os órgãos e entidades do GDF, os quais participam do processo encaminhando à SEFP as informações relativas à sua 

respectiva área de atuação, demonstrando os resultados da implementação das políticas públicas no exercício de 2018, os índices alcançados pelos indicadores ao término do exercício anterior, e 

a expectativa de alcance do índice final previsto. A Avaliação conjunta visa conferir maior consistência ao processo, considerando a necessidade de se identificar a concretização das diretrizes do 

planejamento estratégico de governo e das realizações previstas nos Programas Temáticos, Objetivos Específicos, Metas, Indicadores, Ações Orçamentárias e Não Orçamentárias. 

A orientação da SEFP é no sentido de que a elaboração do relatório de avaliação de cada unidade deve ser realizada em conjunto com a equipe que participa da implementação do 

programa, com o responsável pelos Objetivos Específicos, pelas Metas, pelas Ações Não Orçamentárias e pelos Indicadores, bem como com os demais órgãos envolvidos, de forma a possibilitar 

uma visão ampla dos avanços para o alcance ou não dos Objetivos Específicos.   

A SUPLAN/SEFP analisa e consolida as informações em relatório único, “Relatório Anual de Avaliação do Plano Plurianual 2016-2019/Exercício 2018” e encaminha à Câmara 

Legislativa do Distrito Federal - CLDF até o dia 30 de junho de 2019. 

Este Relatório está estruturado de tal forma que, inicialmente, apresenta uma análise macroeconômica, enfatizando a conjuntura econômica do Brasil e do Distrito Federal em termos 

de atividade econômica; inflação; mercado de trabalho e política fiscal. Na abordagem relativa ao contexto nacional, essa análise macroeconômica, traz o panorama do nível da atividade econômica 

brasileira; bem como o comportamento da inflação; do mercado de trabalho e da política fiscal no Brasil no ano de 2018.  

 No enfoque do Distrito Federal, apresenta-se o comportamento da atividade econômica do DF, traçando-se breve panorama sob os indicadores econômicos locais em 2018, nos 

diversos segmentos da economia, destacando-se os setores do comércio e de serviços, nos quais o DF tem maior participação.  

Na sequência, visando promover uma análilse sobre a inflação, estudou-se o comportamento dos preços (INPC e INPCA) e ainda traçou-se uma breve leitura sobre o mercado de 

trabalho.  
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Ainda no enfoque do Distrito Federal traz-se uma análise mais detalhada da Gestão Fiscal, com foco na Execução Orçamentária e Financeira do DF, descrevendo o comportamento 

das receitas e das despesas, trazendo inclusive uma relação entre os gastos com pessoal e a receita corrente líquida no exercício de 2018 e ainda observa-se o comportamento do resultado primário, 

nominal e dívida pública do DF. Nesse sentido, busca-se avaliar o comportamento dos principais indicadores de desempenho, sua relação com a gestão governamental e os reflexos sobre a 

economia federal e local e seus desdobramentos sob o bem-estar da população de modo geral. 

A estrutura da Conjuntura Econômica permite estabelecer uma conexão entre o contexto nacional e o distrital e apresenta uma análise dos resultados das Políticas Públicas 

implementadas pelo Governo do Distrito Federal, no exercício de 2018.   

Em seguida, o Relatório apresenta uma síntese das informações consolidadas do Governo, buscando-se demonstrar de forma mais clara, a compatibilidade e o alinhamento entre o 

Mapa Estratégico do Governo, o Plano Plurianual e a Lei Orçamentária Anual. Desse modo, a execução orçamentária e financeira é apresentada em diversos níveis de agregação: por Diretrizes 

Estratégicas, Esfera Orçamentária, Programas Temáticos, Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado e Recursos do Fundo Constitucional do DF, além de apuração em nível agregado 

do desempenho dos indicadores, metas e ações não orçamentárias. 

E ainda, em última análise,  é  apresentado o desempenho dos Programas Temáticos e respectivos Objetivos Específicos, com apuração do desempenho das metas, indicadores e 

ações não orçamentárias, por programa, de forma quantitativa e qualitativa. As abordagens foram realizadas pelas  Unidades Orçamentárias responsáveis pelos Objetivos Específicos e seus 

atributos que buscaram elaborar a avaliação, estabelecendo um comparativo entre o que foi definido à época da elaboração do Plano e os resultados alcançados no exercício de 2018, com a 

finalidade de identificar os resultados alcançados pelas políticas públicas. Em complementação às informações são apresentados também, gráficos e tabelas comparativas por Programas e Ações 

dos valores previstos no Plano e, respectiva Execução Orçamentária e Financeira do exercício de 2018.   

Sabe-se que a cultura de avaliação e mensuração de resultados no Setor Público deve ser incentivada, e por isso, a SEPLAG vem a cada ano trabalhando para o aprimoramento 

dos instrumentos de planejamento. 
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1. METODOLOGIAS ADOTADAS  

 

1.1. No Plano Plurianual – PPA 

 

O Plano Plurianual 2016-2019, em sua concepção, incorpora parcialmente a metodologia adotada pelo Governo Federal, que busca resgatar a função de planejamento, ao adotar 

uma visão mais estratégica da ação governamental e permitir o efetivo monitoramento das políticas públicas.  

A metodologia foi adaptada à realidade do Distrito Federal, à Lei Orgânica do DF e ao Planejamento Estratégico do Governo e reflete também os compromissos assumidos pela atual 

gestão perante a sociedade no Plano de Governo, permitindo estabelecer uma melhor compatibilização entre os instrumentos de planejamento governamental e uma comunicação mais estreita 

entre a sociedade e os atores envolvidos em sua implementação.  

O PPA foi estruturado em três principais entregas, previstas no Planejamento Estratégico do Governo de Brasília, a serem alcançadas até 2019::  

a) aumentar a qualidade de vida e reduzir a desigualdade social;  

b) conquistar a confiança da população no governo;  

c) tornar Brasília modelo de cidade sustentável. 

Para atender a esses resultados da ação governamental foram definidos cinco eixos/diretrizes estratégicas:  

1) Viver bem, direito de todos;  

2) Economia mais competitiva;  

3) Território planejado e estruturado;  

4) Todos por Brasília; e  

5) Governo ético, transparente e com foco em resultados, nas quais estão ancorados 17 objetivos estratégicos que foram traduzidos em 13 Programas Temáticos e 03 Programas de 

Gestão Manutenção e Serviços ao Estado.  



 
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

   SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA, PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 
SECRETARIA ADJUNTA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO 

 

11 
 

Os Programas Temáticos, onde estão refletidas as políticas públicas, alinham-se à visão estratégica do Governo, com seus atributos, como: contextualização; objetivos específicos; 

metas; indicadores; bem como ações orçamentárias e ações não Orçamentárias, estas quantificadas física e financeiramente. Esta estrutura possibilita o acompanhamento e a avaliação do Plano 

e proporciona a integração com os demais instrumentos de planejamento governamental (Lei de Diretrizes Orçamentárias e Leis Orçamentárias Anuais). 

O Plano Plurianual, além de declarar as escolhas do Governo e da sociedade, indica os mecanismos para a efetivação das políticas públicas e orienta taticamente a ação do Estado 

para o alcance dos objetivos pretendidos, sendo estruturado nas seguintes dimensões: 

  Dimensão Estratégica: é a orientação estratégica onde se encontram a Visão, os Eixos/Diretrizes Estratégicas e Objetivos Estratégicos com a visão de longo prazo do Governo. 

Nessa dimensão, o PPA foi elaborado de forma participativa, construído em sintonia com o Plano de Governo e em conjunto com o Governador, SEPLAG, Secretários de Estado e suas equipes 

técnicas.  

 Dimensão Tática: é a dimensão em que se encontram os Programas Temáticos e os Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado que definem os caminhos 

exequíveis para o alcance dos objetivos e as transformações desenhadas na dimensão estratégica. O Programa Temático retrata a agenda de governo organizada por meio dos Temas das Políticas 

Públicas e orienta a ação governamental.  

Ao definir os Programas Temáticos que expressam as Políticas Públicas a serem efetivadas pelo Governo no período de 2016 a 2019 foram elaboradas as contextualizações de 

áreas temáticas, nas quais se abordavam os seguintes aspectos: 

 A interpretação completa e objetiva da temática tratada; 

 As oportunidades e os desafios associados; 

 Os contornos que a política pública deveria assumir; 

 As transformações que se desejava realizar; 

 Os desafios que deveriam ser considerados pelos Objetivos Específicos. 

Cada Objetivo Específico apresenta uma caracterização que expressa os elementos de ordem tática que devem nortear a coordenação de governo e a implementação eficaz da 

política pública por parte de seus executores, evidenciando a caracterização da realidade posta para o Objetivo (linha de base para a meta) e, neste sentido foram detalhados:o escopo: o que fazer, 

como fazer, em qual lugar e quando fazer; e  

 informações relevantes para o Objetivo, tais como: aspectos legais, territoriais, tecnológicos, ambientais, de gestão e de financiamento. 
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Para cada Objetivo Específico definiu-se então, metas, indicadores, ações, orçamentárias e/ou não-orçamentárias. 

 Dimensão Operacional: relaciona-se com o desempenho da ação governamental no nível da eficiência, buscando a otimização na aplicação dos recursos disponíveis e a 

qualidade dos produtos entregues. Nessa dimensão foram definidas as ações, orçamentárias e/ou não-orçamentárias que, deveriam ser executadas para conduzir ao alcance do Objetivo. 

Nas Dimensões Tática e Operacional a elaboração do PPA, foi realizada pela SEPLAG em conjunto com os órgãos e entidades do complexo administrativo do GDF e dividiu-se em 

duas fases:  

(1) fase qualitativa, de formulação qualitativa dos Objetivos Específicos e seus atributos;  

(2) fase quantitativa, de quantificação física e financeira das ações.  

A partir da execução das ações previstas no Plano, desde a sua concepção, são realizadas as avaliações de desempenho anuais. Verificada a necessidade de ajustes para que os 

Objetivos Específicos sejam alcançados realizam-se as revisões necessárias para o melhor desempenho do Plano. 
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1.2. Na Avaliação do PPA 

 

A Avaliação do PPA 2016 – 2019 está prevista nos artigos 11,12, 13, 14 e 15, da Lei nº 5.602, de 30/12/2015, que dispõe sobre o Plano Plurianual - PPA para o quadriênio 2016-

2019 e constitui-se em uma fase fundamental do ciclo de planejamento, com a finalidade de otimizar a obtenção dos resultados previstos nos Programas, por meio da melhoria da gestão e da 

alocação dos recursos previstos no PPA e nos Orçamentos Anuais.  

A metodologia adotada pela SEPLAG definiu como principal parâmetro a elaboração de uma avaliação conjunta com os Órgãos e Entidades do Complexo Administrativo do GDF.  

Essa avaliação conjunta buscou conferir maior consistência ao processo, por meio da identificação das realizações previstas nos Programas Temáticos, Objetivos Específicos, Metas, Indicadores, 

Ações Orçamentárias e Não Orçamentárias em coerência com as diretrizes do planejamento estratégico de governo.  

Para garantir melhor qualidade, uniformidade e coerência das informações a SUPLAN elaborou instruções e realizou reuniões técnicas no intuito de orientar as Unidades quanto às 

informações que deveriam compor o seu Relatório e subsidiar o Relatório Consolidado de Avaliação do Plano. 

As principais orientações para as Unidades Orçamentárias responsáveis pelos Objetivos Específicos e seus atributos foram no sentido de que deveriam estabelecer um comparativo 

entre o que foi definido à época da elaboração do Plano e os resultados alcançados no exercício de 2017. As demais UO´s que de alguma forma tenham contribuído para o alcance do Objetivo 

Específico, deveriam informar as realizações que contribuíram para a implementação do Objetivo Específico. Essa análise tem a finalidade de identificar os resultados alcançados pelas políticas 

públicas desenhadas por programas temáticos e os resultados alcançados, conduzindo à busca de um aperfeiçoamento contínuo do desenvolvimento das Políticas Públicas. 

As unidades deveriam inicialmente apurar a evolução das metas e das ações não orçamentárias, fazendo uma análise quantitativa e qualitativa dos seus desempenhos. Com base 

nessas informações e na análise do desempenho dos indicadores, e execução orçamentária e financeira  das ações orçamentárias as unidades foram orientadas a analisarem os resultados dos 

objetivos específicos, discorrendo sucintamente sobre o que foi abordado à época da elaboração do PPA.  

Nessa análise deveria ser elaborada uma abordagem geral do Objetivo específico iniciando pela análise da caracterização, definida à época da elaboração do plano, informando em 

seguida sobre sua atuação no sentido de alcançar o Objetivo Específico proposto, identificando sempre que possível:  

(i) o público alvo beneficiado; 

(ii) a conexão com outras políticas públicas;  
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(iii) os resultados da política pública (especialmente para as unidades responsáveis pela política); iv) se os resultados previstos foram alcançados); 

(v) as entregas agregadas e outras informações julgadas relevantes como, por exemplo: citação de projetos específicos; geração de emprego; redução das desigualdades; melhorias 

verificadas e outros ganhos de gestão.  

Em complementação à análise devem ser informados ainda, os fatores que contribuíram e os que dificultaram o cumprimento das metas previstas para o Objetivo Específico, a 

previsão de realização para 2018, os arranjos de gestão e as pactuações mais relevantes para o alcance do Objetivo, bem como as medidas institucionais adotadas na implementação dos programas 

de governo.  

As informações prestadas pelas Unidades foram analisadas e consolidadas neste “Relatório Anual de Avaliação do Plano Plurianual 2016-2019/ Exercício 2018” e consiste na análise 

das políticas desenhadas nos Programas Temáticos e seus respectivos atributos, a partir do diagnóstico do comportamento desses Programas.  

Na tabela de metas 2016/2019, na coluna “forma de apuração” foi adotado o seguinte critério:  

ACUM: reflete a situação atual da meta ao final do último exercício apurado. Enquadram-se nesta situação: metas cujo realizado de 2016 e  2017 já está somado no valor de 2018 e 

as metas que são iniciadas a cada exercício, sendo o valor de 2018 o final a ser considerado. Para ambas as situações, a “Meta Realizada Acumulada” é o valor informado em 2018. 

No Relatório Consolidado, na análise de cada Programa Temático, há um quadro com a execução orçamentária e financeira de todas as ações orçamentárias realizadas naquele 

Programa, o qual pode ter sido executado por diversas unidades orçamentárias, não somente pela (s)  Unidade (s)  Responsável (is) pelo Objetivo (s) Específico (s). Dessa forma, verifica-se que o 

desempenho de cada Programa Temático conta com a participação de outras Unidades do Governo do Distrito Federal que colabora para àquele Programa na sua área de atuação, demonstrando, 

assim, a intersetorialidade no desenvolvimento das políticas públicas. 
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1.3. Nota Explicativa 

 

Fundo Constitucional do Distrito Federal 

 

O Fundo Constitucional do Distrito Federal (FCDF) foi instituído pela Lei 10.633/2002, com a finalidade de prover os recursos necessários à organização e manutenção da Polícia 

Civil, da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, bem como prestar assistência financeira para a execução de serviços públicos de saúde e educação, conforme disposto 

no inciso XIV do art. 21 da Constituição Federal. 

Até o exercício de 2014, os recursos do FCDF eram executados diretamente no Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI. A partir de 2015, a execução dos recursos 

destinados às áreas de saúde e educação passou a ser realizada por meio do Sistema Integrado de Gestão Governamental (SIGGO/DF), mediante transferência da União ao Distrito Federal. Os 

recursos da área de segurança pública continuaram a ser executados no SIAFI. 

Nesse sentido, no Plano Plurianual do Distrito Federal (PPA) para o quadriênio 2016/2019, os valores provenientes do FCDF para aplicação em ações de educação e saúde foram 

classificados como recursos do Tesouro do DF (Transferências Correntes). 

Contudo, em novembro de 2015, o Tribunal de Contas da União (TCU) determinou que a execução orçamentária e financeira dos recursos do FCDF voltasse a ser realizada 

diretamente no SIAFI a partir do exercício de 2016 (Acórdão 2891/2015). Esse prazo foi posteriormente prorrogado pelo Tribunal para o exercício de 2017 e está sendo cumprido, ou seja, os recursos 

do fundo destinados às áreas de saúde e educação estão sendo executados atualmente no SIAFI. 

Além disso, o Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF), por meio da Decisão n° 75/2018, determinou que o PPA 2016/2019 do DF fosse revisto para contemplar os efeitos do 

reestabelecimento da sistemática em comento. A SEFP realizou a revisão do PPA no exercício de 2018 por meio da Lei  nº  6.252 de 27/12/2018      para dar cumprimento à referida decisão. 

Conforme consta na Tabela VI da referida Lei, apresentada a seguir:  
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TABELA VI - ALTERAÇÃO DE FONTE DE FINANCIAMENTO (EM CUMPRIMENTO À DECISÃO Nº 75/2018 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL)  

  

AÇÃO: 8502 - Administração de Pessoal  

ACRÉSCIMO 

ANO PROG  AÇÃO DESCRITOR AÇÃO REG. 
DESPESAS 

CORRENTES - 
TESOURO 

DESPESAS CORRENTES - 
OUTRAS FONTES 

DESPESAS CAPITAL - 
TESOURO 

DESPESAS CAPITAL - 
OUTRAS FONTES 

TOTAL 

2017 6002 8502 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL 99  1.043.911.286    1.043.911.286  

2017 6002 8502 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL 99  2.176.168.593    2.176.168.593  

2018 6002 8502 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL 99  1.064.789.512    1.064.789.512  

2018 6002 8502 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL 99  2.219.691.964    2.219.691.964  

2019 6002 8502 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL 99  1.107.381.092    1.107.381.092  

2019 6002 8502 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL 99  2.308.479.643    2.308.479.643  

DECRÉSCIMO 

ANO PROG  AÇÃO DESCRITOR AÇÃO REG. 
DESPESAS 

CORRENTES - 
TESOURO 

DESPESAS CORRENTES - 
OUTRAS FONTES 

DESPESAS CAPITAL - 
TESOURO 

DESPESAS CAPITAL - 
OUTRAS FONTES 

TOTAL 

2017 6002 8502 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL 99 -1.043.911.286     -1.043.911.286  

2017 6002 8502 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL 99 -2.176.168.593     -2.176.168.593  

2018 6002 8502 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL 99 -1.064.789.512     -1.064.789.512  

2018 6002 8502 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL 99 -2.219.691.964     -2.219.691.964  

2019 6002 8502 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL 99 -1.107.381.092     -1.107.381.092  

2019 6002 8502 ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL 99 -2.308.479.643     -2.308.479.643  
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2. CONJUNTURA ECONÔMICA 

2.1. INTRODUÇÃO 

Este relatório apresenta primeiramente uma análise da conjuntura da economia nacional em 2018. A análise da conjuntura nacional serve de contexto para a avaliação do desempenho 

dos principais agregados econômicos do Distrito Federal. Quando se analisam os números da economia do Distrito Federal ao longo de 2018, é possível perceber que houve avanço no desempenho 

do nível de atividade da economia local. O resultado anual mostrou variação positiva, ainda que longe de alcançar os níveis de produto e atividade pré-crise econômica.  

Dentre os números positivos no ano, cita-se o indicador de desempenho da indústria, que foi positivo após mais de quatro anos em retração, e também, os números do mercado de 

trabalho formal, apontando abertura de empregos. Destaca-se também, a recuperação do setor de serviços não financeiros, responsável por cerca de 35% do PIB distrital. 

Este relatório de conjuntura se estrutura com uma primeira seção avaliando o cenário nacional. Em seguida, são apresentados os resultados da economia do DFem 2018, medidos 

por meio do IDECON-DF e de pesquisas mensais de serviços e de comércio. A situação inflacionária da região é analisada pelo IPCA em seção seguinte. Logo após, oferece-se uma análise do 

mercado de trabalho, avaliando os números da PED e do banco de dados CAGED do Ministério do Trabalho. Por fim, a conclusão oferece um resumo dos principais resultados. 

2.2.ECONOMIA BRASILEIRA 

Nível de atividade 

Conforme analisado no Boletim de Conjuntura do Distrito Federal referente ao 4º Trimestre de 20181, a estimativa preliminar do PIB de 2018, divulgada pelo IBGE, foi de variação de 

1,1% no volume de atividade. Mais uma vez, o resultado confirmou a continuidade no processo lento de recuperação da atividade na economia brasileira. Quando analisado o último trimestre de 

2018, na comparação com o terceiro, o PIB estabilizou com variação de 0,1%. Apesar de ser o oitavo resultado positivo nessa base de comparação, não se pode deixar de notar que houve uma 

desaceleração. O Gráfico 01 mostra justamente a dificuldade de a economia brasileira reagir, apresentando variações na margem em torno de 0% ao longo do ano de 2018, de maneira que o 

resultado acumulado em quatro trimestre mostra uma estabilização no crescimento em torno de um ponto percentual. 

  

                                                           
1 O Boletim está disponível no endereço: http://conjunturaeconomica.codeplan.df.gov.br/2019/03/12/boletim-de-conjuntura-do-distrito-federal-4o-trimestre-de-2018/ 
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Gráfico 01 –Volume do PIB trimestral - variação acumulada em 4 trimestres e variação % trimestre contra trimestre imediatamente anterior com ajuste sazonal – Brasil – 1º trimestre de 2014 a 4º 

trimestre de 2018 

 

Fonte: IBGE. Elaboração: GECON/DIEPS/Codeplan   

Em relação aos grandes setores, a variação de 1,1% no PIB de 2018 é resultado da estabilidade da Agropecuária, com 0,1% de variação no ano, de uma pequena elevação da 

Indústria, de 0,6%, e da alta de 1,3% nos Serviços. Para a Agropecuária era esperado uma variação mais modesta frente à supersafra do ano anterior (2017). Na Indústria, destacou-se positivamente 

os serviços industriais de utilidade pública (SIUP2), com alta de 2,3% e a indústria de transformação, com variação de 1,3%, tendo se destacado na fabricação de produtos de madeira, celulose, 

                                                           
2 São compostos pelas atividades econômicas de eletricidade e gás, água, esgoto, atividades de gestão de resíduos. 
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papel e derivados, produção de farmoquímicos e farmacêuticos, metalurgia, e, com alta de 12,7% em 12 meses, na produção de veículos automotores, principalmente, automóveis para passageiros. 

Negativamente, destaca-se que a construção continuou a mostrar retração, com -2,5% no ano. Nos serviços, o setor que mais que cresceu foram as atividades imobiliárias (3,1%), contudo é 

importante a recuperação do comércio, com alta de 2,2% e das atividades de transporte, com 2,2% de variação, alguns dos segmentos que refletem o consumo das famílias. 

O destaque no ano, no entanto, é de um componente da ótica da Despesa: a Formação Bruta de Capital Fixo, que variou 4,1%, após quatro anos seguidos de retração. Esse resultado 

adveio, principalmente, do consumo de máquinas e equipamentos, isto é, investimentos voltados à produção, seja para ampliação da capacidade produtiva ou para substituição de máquinas e 

equipamentos, aumentando a eficiência produtiva. Cabe, no entanto a ressalva de que este componente está superestimado devido à incorporação contábil de plataformas que já estavam em 

atividade, registradas no exterior. Isso ocorreu devido a mudanças nas regras do programa Repetro, um regime especial de tributação da indústria de petróleo e gás. Assim, tais plataformas foram 

registradas no País e contaram como importações e como Formação Bruta de Capital Fixo. O Gráfico 02 mostra a variação percentual do PIB, decomposto em ótica da produção e da despesa. 

Gráfico 02 - Variação Trimestral (%) Produto Interno Bruto (PIB) – Setores e Subsetores -  BRASIL – Taxa acumulada em quatro trimestres (em relação ao mesmo período do ano anterior) (%) – 4º 

Trimestre de 2018 

 

 Fonte: IBGE. Elaboração: GECON/DIEPS/Codeplan   
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No tocante ao comércio exterior, houve aumento do déficit do Balanço de Pagamentos no ano de 2018, atingindo 0,99% do PIB, frente a 0,04% do ano anterior. Esse resultado é 

proveniente de uma queda do superávit da Balança Comercial e do aumento do déficit da Conta Financeira, devido, principalmente, a investimentos em carteira. De outro lado, houve crescimento 

no saldo de investimentos diretos no país, compensando parte das perdas na Conta de Transações Correntes. 

Quanto ao ano de 2019, as expectativas de mercado sintetizadas no boletim Focus do Banco Central de 29 de março de 2019, apontam para uma variação de 1,98%3 no volume do 

PIB de 2019. Este valor representa uma redução desde o início do ano, quando a previsão média era de alta de 2,53%. Esse ajuste vem ocorrendo devido a divulgações de índices de atividade 

econômica, como os resultados das Contas Nacionais Trimestrais e do Índice de Atividade Econômica do Banco Central – Brasil (IBC-Br), que apontou queda em janeiro. (Gráfico 03) 

Gráfico 03 – Expectativa de PIB Total - variação % - Mediana - Anual – Brasil -  Período de 01/01/2018 a 29/03/2019 para o ano de 2019 

 

Fonte: Banco Central do Brasil – Elaboração GECON/DIEPS/CODEPLAN. Consulta 01/04/2019. 

  

                                                           
3 Mediana. 
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Inflação 

A inflação brasileira, medida pelo IPCA, apresentou variação de 3,75% em 2018, acima do registrado em 2017, de 2,9%. De acordo com dados divulgados pelo IBGE, os grupos de 

alimentação e bebidas, transportes, e habitação forma os que mais pressionaram para cima o resultado do ano. Mesmo os três grupos representando mais de 50% da cesta de consumo das famílias 

brasileiras, suas variações não foram altas o suficiente para que o acumulado em 12 meses atingisse o centro da meta de 4,5% ao ano, perseguida pelo Banco Central do Brasil.  

Já as expectativas de mercado para o ano de 2019 é de que a inflação também se mantenha em patamares abaixo da meta de inflação:  em 29 de março de 2019, a mediana das 

expectativas  do boletim Focus estava em 3,90%. Cabe notar que a meta de inflação foi reduzida pelo Conselho Monetário Nacional, e em 2019, passa a ser de 4,25%, com intervalos de tolerância 

de 1,5% para mais ou menos. Parte dessas expectativas se ancoram na reforma da previdência, e demais reformas que poderão ajustar as contas do governo e, outra parte, se baseiam nas 

estimativas do hiato do produto (de acordo com a última estimativa do IPEA, o hiato do produto (que mede a capacidade ociosa da economia) deve terminar 2019 em -1,3%)4. 

Mercado de trabalho 

O mercado de trabalho acompanha a trajetória da economia brasileira, com sinais de recuperação, ainda que com ociosidade. A taxa de desocupação, de acordo com dados da 

PNAD Contínua divulgados pelo IBGE, registrou 11,6% no quarto trimestre, menor taxa desde o segundo trimestre de 2016, porém, essa taxa significa um contingente de 12,2 milhões de 

desocupados. Dados do CAGED, divulgados pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), mostram que houve avanços no mercado de trabalho formal, com ganho líquido de 528,5 mil postos de 

trabalho em 2018, contra fechamento de  12 mil postos em 20175, refletindo a recuperação do mercado de trabalho, ainda que modesto. 

Quanto aos rendimentos reais de todos os trabalhos, dados da PNAD Contínua mostraram pequena redução, com valor estimado em torno de R$ 2.336,00 em dezembro de 2018, 

ao mesmo tempo que houve um incremento da massa salarial. Isto é, o incremento da massa salarial reflete o aumento do número de pessoas ocupadas, ainda que com salários mais baixos. A 

manutenção do poder de compra dos trabalhadores, por meio dos rendimentos e da ocupação, é essencial para o consumo das famílias, que por sua vez se reflete no nível de atividade econômica. 

Política fiscal 

No que diz respeito às contas públicas, os dados disponíveis para o ano de 2018 mostram avanço em relação ao ano anterior, porém tímido, de forma que a situação das contas 

públicas se mostra ainda frágil. De acordo com dados divulgados pelo Tesouro Nacional, o resultado primário do Governo Central foi de um déficit, em valores nominais, de R$ 120,3 bilhões contra 

R$124,3 bilhões no ano anterior. Isso significa que o déficit primário alcançou 1,7% do PIB em 2018, resultado inferior à meta estabelecida de 2,3% do PIB (R$159,0 bilhões). A Previdência Social 

continua a ser a principal fonte de pressão do resultado negativo do Governo Central. Para 2019, há uma expectativa de que seja realizada uma reforma previdenciária, com o objetivo de reduzir 

essa pressão, principalmente, no longo prazo.    

                                                           
4 José Ronaldo de C. Souza Júnior, Paulo Mansur Levy, Marco Antônio F. de H. Cavalcanti “Seção XI - Visão Geral da Conjuntura” Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – 
IPEA - Carta de Conjuntura IPEA, nº 41, 4º Trimestre de 2018  
5 Os valores referem-se à soma dos dados dentro e fora de prazo, e não contabilizam a administração pública.  
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2.3. ATIVIDADE ECONÔMICA DO DF 

Em consonância com o passo lento da economia nacional, a economia do Distrito Federal tem mantido o pouco vigor de sua trajetória de recuperação. Após apresentar desaceleração 

no segundo trimestre – em certa medida por efeito da greve dos caminhoneiros –, a atividade econômica no Distrito Federal mostrou tímidos sinais de reação, nos trimestres seguintes. Mais 

especificamente, a leitura do Idecon-DF registrou avanço de 1,5% no quarto trimestre deste ano em relação ao mesmo trimestre de 2017. Cabe notar que este foi o único resultado do ano de 2018 

em que o DF mostrou variação percentual maior do que o PIB do Brasil, calculado pelo IBGE (Gráfico 04).  

Gráfico 04 – PIB-Brasil e Idecon-DF – 1º Trimestre de 2015 a 4º Trimestre de 2018.Taxa Trimestral – Variação (%) no trimestre em relação ao mesmo trimestre do ano anterior 

 

Fontes: IBGE e Codeplan. Elaboração: Gecon/Dieps/Codeplan 

No que diz respeito aos grandes setores, o quarto trimestre de 2018 é o primeiro desde 2014 com registro de variação positiva nas três grandes atividades econômicas. A Agropecuária 

variou 6,3%, os Serviços, 1,5% e a Indústria, 0,2%. Esta variação positiva na Indústria foi a primeira em quatro anos, conforme aponta o gráfico 05, indicando o ano de 2018 com o melhor resultado 

da série histórica apresentada.  Cabe a menção que foi o avanço de 1,5% nos Serviços que, novamente, garantiu o resultado positivo do trimestre, por causa do seu peso na economia local, que 

chega a 94,9%.  
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Gráfico 05 – Idecon-DF – Setores de atividade -  1º Trimestre de 2015 a 4º Trimestre de 2018.Taxa Trimestral – Variação (%) no trimestre em relação ao mesmo trimestre do ano anterior 

 

Fontes: Codeplan. Elaboração: Gecon/Dieps/Codeplan 

No resultado anual, cabe mencionar alguns destaques. O Idecon-DF registrou variação de 1,0% em 2018 enquanto o PIB brasileiro variou 1,1%. Note-se pelo gráfico 06 que quatro 

segmentos variaram na mesma direção no caso brasileiro e no Distrito Federal, enquanto os demais segmentos mostraram comportamento divergentes, apontando alta (queda) no DF enquanto no 

Brasil apontou queda (alta).  

A agropecuária registrou retração no DF de 0,6% e, no Brasil, variação de 0,1%. Cabe lembrar que esse resultado se dá a partir da comparação com a produção do ano anterior, 

quando houve uma supersafra no país, de maneira que não se esperava um crescimento muito pronunciado em 2018. 

O setor de Serviços registrou números positivos tanto para o DF como para o país. Sendo responsável por praticamente 95% da economia local, a recuperação deste setor é essencial 

para a retomada do crescimento econômico do DF. Os números positivos dos Serviços são resultado de bom comportamento em praticamente todos os segmentos, a exceção sendo o comércio, 

que no DF, diminuiu 0,9% no ano. 

No caso da Indústria, o Brasil mostrou retração somente na Construção, que é um setor marcado por maior defasagem de reação, contudo ainda não esboçou uma reação de fôlego 

para entrar em trajetória de recuperação, tanto no país, como em termos locais. Os segmentos da indústria no Distrito Federal ainda registram dificuldades, apesar dos números positivos no último 

trimestre de 2018.  
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Gráfico 06 - Variação Anual (%)- IDECON- DF e PIB – Distrito Federal e Brasil – Ano em relação ao ano anterior – 2018 

 

Fonte: IBGE e Codeplan. Elaboração: Nucon/Gecon/Dieps/Codeplan. ¹Extrativa mineral e Eletricidade, gás, água, esgoto e limpeza urbana. ²Alojamento e 

alimentação; Atividades profissionais, científicas e técnicas, administrativas e serviços complementares; Artes, cultura, esporte e recreação e outras atividades 

de serviços; Educação e saúde mercantis; e Serviços doméstico; Transporte, armazenagem e correio e Atividades imobiliárias.   

        

Conforme visto, os números do Idecon-DF mostram uma economia em trajetória ascendente, porém em ritmo bastante cadenciado, fato que vem alongando o processo de 

recuperação econômica. Contudo é importante enfatizar que é o quinto trimestre seguido que o Idecon-DF registra números positivos, indicando que a trajetória positiva é robusta. A seguir serão 

analisadas duas pesquisas do IBGE que explicam melhor o desempenho do comércio no trimestre e do setor de Serviços não financeiros. 

Comércio 

A leitura dos dados da Pesquisa Mensal do Comércio Ampliado (PMC), divulgada pelo IBGE, mais uma vez ratifica o cenário de contração do segmento identificado no Idecon-DF e 

o cenário de variação positiva no Brasil. Com os números da PMC Ampliada, fica evidente que o resultado negativo registrado em 2018 é específico a duas unidades federativas, uma delas é o 

Distrito Federal. Assim, na média nacional, houve expansão de 5,0% em 2018 quando comparado a 2017 e houve retração 2,7% no DF no mesmo período de análise. (Gráfico 07). 
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Gráfico 07 – Variação do volume de vendas no Comércio Varejista Ampliado -  Taxa anual (%) – Brasil e Unidades Federativas – 2018 

 

Fonte: IBGE. Elaboração: Gecon/Dieps/Codeplan 

Na análise desagregada, é possível verificar que o resultado negativo do ano foi espraiado entre os segmentos, já que somente três deles registram alta no volume de vendas em 

2018. Dois segmentos se destacam negativamente, o primeiro é Equipamentos e materiais para escritório, informática e comunicação, que apresenta grande oscilação ao longo do tempo. O segundo 

é o de Livros, jornais, revistas e papelaria, que é um mercado que está em crise em todo o país, e localmente, tem registrado a saída de grandes estabelecimentos da região. O Gráfico 08 apresenta 

os detalhes.  
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Gráfico 08 – Variação do volume de vendas no Comércio Varejista Ampliado por segmentos – Taxa anual (%) –– Distrito Federal - 2018 

 

 Fonte: IBGE. Elaboração: Gecon/Dieps/Codeplan 

 

O desempenho ruim pode ser visto ao longo dos meses no ano de 2018. Após uma recuperação em 2017, a partir de junho, a trajetória do comércio volta ao terreno negativo, isto é, 

de retração no Distrito Federal. Cabe notar, adicionalmente, o avanço no descolamento com a média nacional, novamente ratificando o movimento divergente entre os indicadores regional e nacional 

(Gráfico 09). 
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Gráfico 09 – Variação acumulada em 12 meses do volume de vendas no Comércio Varejista Ampliado – (%) – Brasil e Distrito Federal 

 

Fonte: IBGE. Elaboração: Gecon/Dieps/Codeplan 
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Serviços 

Em sentido oposto ao comércio, a leitura da Pesquisa Mensal dos Serviços (PMS/IBGE) mostra um cenário mais favorável para os serviços do que o reportado pelo Idecon-DF. Mais 

especificamente, houve avanço de 1,4%, primeiro resultado anual positivo desde 2014. Na comparação com as demais regiões pesquisadas, o Distrito Federal registrou o terceiro melhor desempenho 

entre as UFs e superior à média nacional de 0,0% (Gráfico 10). 

Gráfico 10 – Variação do volume de Serviços -  Taxa anual (%) – Brasil e Unidades Federativas –2018 

 

Fonte: IBGE. Elaboração: Gecon/Dieps/Codeplan 
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Na análise desagregada, nota-se que os Serviços de informação e comunicação (8,8%) foram os responsáveis pelo resultado do ano, com alguma ajuda do segmento de transportes 

(4,0%) e dos serviços prestados às famílias (1,1%). Do lado negativo, se encontram o segmento de Outros Serviços, com -6,4% e o segmento de Serviços profissionais, administrativos e 

complementares, com queda de 6,8% no ano. Esse segmento é, em geral, voltado a empresas, isto é, é caracterizado por ser de consumo empresarial e geralmente indica aquecimento da economia 

local. Uma queda desse grupo pode estar sinalizando alguma desaceleração local. 

Ademais, observa-se no Gráfico 11 a trajetória de recuperação iniciada no final de 2017 no Distrito Federal. Esse resultado é relevante na medida que o setor privado de Serviços 

não financeiros é responsável por parcela significativa da atividade no Distrito Federal – cerca de 35%, de forma que o seu Crescimento influencia profundamente a economia local. 

Gráfico 11 – Variação acumulada em doze meses do volume de Serviços – (%) – Brasil e Distrito Federal – janeiro 2015 a dezembro 2018 

 

 

Fonte: IBGE. Elaboração: Gecon/Dieps/Codeplan 

A análise dos principais indicadores de atividade mostra a economia do Distrito Federal em recuperação, embora em ritmo bastante gradual. Adicionalmente, nota-se que esta 

recuperação não é homogênea, mas apresenta-se com maior vigor no setor de Serviços. Isto pode ser observado também nos indicadores de mercado de trabalho e de nível de preços. Como será 

analisado mais à frente, o setor de Serviços vem sendo responsável pela maior parte da geração de postos formais no DF, de acordo com registros do CAGED, ao passo que a inflação dos serviços 
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registrou a maior alta entre as categorias analisadas. A seguir, o comportamento dos preços no DF será avaliado, mostrando que a inflação está em consonância com uma economia em baixo 

crescimento. 

2.4. ANÁLISE DE PREÇOS 

Diferentemente do que ocorreu em 2017, quando Brasília havia disputado com Goiânia o posto de maior inflação do país, em 2018 os preços do Distrito Federal mostraram-se mais 

comportados, culminando em uma inflação bem próxima do limite inferior da meta estabelecida. O quarto trimestre teve papel importante nesse desempenho, visto que os itens de grande peso na 

cesta local de consumo registraram deflação nos preços, caso da Energia Elétrica e da Gasolina.  

A inflação oficial de Brasília, medida pelo IPCA, calculada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, registrou no quarto trimestre de 2018, aumento de 0,30% na 

comparação com o trimestre anterior. Com este resultado, Brasília fechou o ano com inflação acumulada de 3,06%, bem abaixo do resultado brasileiro de 3,75%. (Gráfico 12) 

Gráfico 12 - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA - Variação acumulada no trimestre e no ano (%) – Brasil e regiões – dezembro de 2018

 

Elaboração: Gecon/DIEPS/Codeplan com dados do IBGE 



 
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

   SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA, PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 
SECRETARIA ADJUNTA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO 

 

31 
 

A análise da trajetória do IPCA ao longo dos últimos 12 meses de 2018 revela que, a despeito dos fortes impactos derivados de segmentos específicos e do choque provocado pela 

paralisação dos caminhoneiros, no segundo trimestre a inflação seguiu em patamar compatível com a meta perseguida pelo Banco Central tanto no âmbito regional como na média nacional. Isto se 

deve ao fato do IPCA ter se situado abaixo do limite inferior da meta até maio de 2018, o que permitiu acomodar os choques de alta sem comprometer o objetivo da autoridade monetária (Gráfico 

13). Cabe a menção de que essa manutenção da inflação em patamares baixos é, possivelmente, reflexo do comportamento do hiato do produto ou da elevada ociosidade na economia.  

Gráfico 13 – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – Brasília/DF e Brasil - Variação acumulada em doze meses (%) –dezembro de 2015 a dezembro de 2018 
Elaboração: Gecon/DIEPS/Codeplan com dados do IBGE 

 
 

Em Brasília, o grupo que mais se destaca em 12 meses é Alimentação e bebidas, com 4,18% de alta acumulada (gráfico 14). Embora este valor não seja o mais alto registrado, 

este grupo possui grande peso na cesta das famílias do DF, de forma que é o que teve maior peso no ano. As refeições, o tomate e o pão francês foram os itens de maior impacto do grupo. Em 

seguida, se destaca o grupo Transportes, com alta de 3,66%. Este grupo teve papel de protagonista ao longo do ano devido ao preço da gasolina, no entanto, no último trimestre, o preço do item 
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acumulada em 12 meses do núcleo manteve seu nível mesmo diante da queda verificada no último trimestre de 2018. Isto ratifica a conclusão de que, apesar de algumas variações terem sido mais 
disseminadas, aquelas que registraram maior magnitude foram concentradas em um conjunto menor de itens.  
 
Gráfico 15 – IPCA – Índice original e núcleo por média aparada suavizada - Variação acumulada em 12 meses (%) – Brasília – dezembro de 2014 a dezembro de 2018  

 

 
 
Elaboração: Gecon/DIEPS/Codeplan com dados do IBGE 
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impacto na inflação distrital. Nota-se, ainda, que foi a categoria Serviços que levou o IPCA para cima no quarto trimestre de 2018. Esta alta foi capitaneada pelas Passagens Aéreas, Planos de 

Saúde e Empregado Doméstico.  

Gráfico 17 - IPCA por segmentos selecionados - Variação acumulada no trimestre (pp) – Brasília – 2º trimestre 2017 a 4º trimestre de 2018  

 
Elaboração: Gecon/DIEPS/Codeplan com dados do IBGE 

 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC 

O Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC)/Brasília apresentou inflação de 0,04% em dezembro, mais baixo do no Brasil. No ano de 2018, a inflação medida pelo INPCA 

ficou 2,24% no DF frente a 3,43% no Brasil. O resultado acumulado foi o mais baixo entre as regiões pesquisadas pelo IBGE.  
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Os grupos que mais influenciaram o resultado do INPC no ano de 2018 foram o grupo Alimentação e bebidas - capitaneado pelos preços do tomate, da refeição fora do domicílio, do 

leite longa vida e do pão francês – e o grupo Habitação – impactado pelas variações na tarifa de energia elétrica. O valor baixo do índice é também consequência da deflação registrada no grupo 

Saúde e Cuidados Pessoais, com redução nos preços de perfumes, produtos para pele e outros itens de cuidados pessoais, além de alguns fármacos. 

Gráfico 18 – INPC – Variação acumulada em 12 meses (%) por grupos de despesas – Brasília –  Dezembro de 2018 
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Fonte: IBGE/ Elaboração: Codeplan/Gecon-Nupre 

 

IPCA x INPC 

 

 

Nota-se,  apesar de se comportarem em consonância, a magnitude de variação é diferente do IPCA em relação ao INPC8. No Gráfico 19, é possível observar que, desde meados 

de 2017, o INPC tem registrado variações menores do que o IPCA, indicando que para as famílias de menor renda, os preços têm se comportado de forma mais estável, sempre abaixo dos 4% em 

                                                           
8 Isso decorre de as cestas de consumo das famílias serem diferentes, dados os rendimentos diferentes. Assim, enquanto o INPC tem por base cesta de famílias que recebem até 
cinco salários mínimos, o IPCA avalia a cesta das famílias que recebem entre um e 40 salários mínimos. A diferença de restrição orçamentária faz com que alguns produtos 
tenham maior ou menor peso na cesta e, portanto, a variação de seus preços tem maior ou menor importância no índice de preços. 
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12 meses. Assim, o INPC fechou o ano de 2018 com uma inflação acumulada, em 12 meses, de apenas 2,24%, enquanto o IPCA registrou 3,06% de variação.  Itens de grande peso no IPCA e que 

tiveram grandes variações, como gasolina e passagéns aéreas, possuem pesos menores do INPC. Ademais, destaca-se que, se por um lado, esse resultado reflete uma economia com capacidade 

ociosa, de outro lado, preços estáveis contribuem para retomada do consumo das famílias do Distrito Federal. 

Gráfico 19 – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) e – Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) – Brasília/DF - Variação acumulada em doze meses (%) – janeiro de 
2015 a dezembro de 2018 
 
Elaboração: Gecon/DIEPS/Codeplan com dados do IBGE 
 

2.5. MERCADO DE TRABALHO  

A taxa de desemprego medida pela PED foi de 19,0% no trimestre móvel encerrado em dezembro ante 18,5% em setembro, descontados os efeitos sazonais. O resultado é bem 

acima do registrado no início do ano e devolve boa parte da melhora observada desde o início de 2017. O Gráfico 20 apresenta as taxas de desemprego nos trimestre entre 2016 e 2018. O que se 

observa é uma trajetória de oscilação em 2018, contudo, com menores magnitudes de variação. 

Gráfico 20 – Taxa de desocupação – Pesquisa do Emprego e Desemprego (PED) – 2º Trimestre de 2016 a 4º Trimestre de 2018 – (%) – Distrito Federal 
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Fonte: Pesquisa do Emprego e Desemprego (PED) – Distrito Federal. Convênio Seatrab-GDF, Codeplan, Seade-SP e Dieese. Elaboração: 

Gecon/Dieps/Codeplan. Ajuste sazonal realizado pelo método X13-Arima. 

O exercício de decomposição (Gráfico 21) revela que ao longo do ano de 2018, um dos componentes que mais incentivou a redução da taxa de desemprego foi o aumento da 

ocupação no DF, especialmente entre o segundo e terceiro trimestres.  Diferentemente do que havia ocorrido em 2017, quando a menor procura por emprego foi protagonista para melhoria da taxa 

de desemprego. 

Gráfico 21 – PED: decomposição da variação na taxa de desemprego– 2º trimestre de 2017 a 4º trimestre de 2018 - Contribuição em pp. – Distrito Federal 

 

Fonte: Pesquisa do Emprego e Desemprego (PED) – Distrito Federal. Convênio Seatrab-GDF, Codeplan, Seade-SP e Dieese.  

Elaboração: Gecon/Dieps/Codeplan. 
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No que diz respeito à composição, cabe destacar o maior número de ocupados em praticamente todas as categorias, quando a comparação se dá entre dezembro de 2017 e 

dezembro de 2018. As exceções são os empregados domésticos, com nove mil pessoas a menos, e o setor público, com menos três mil. Entretanto, as ocupações no setor privado com carteira 

assinada avançaram em 27 mil. Esses números ratificam os resultados anteriores de nível de atividade: há uma reucperação, porém, lenta. A Tabela 1 apresenta os resultados em detalhe. 

Tabela 1 – Pesquisa do Emprego e Desemprego (PED) – dezembro de 2018 – Valores em milhares – Distrito Federal 

 

Fonte: Pesquisa do Emprego e Desemprego (PED) – Distrito Federal. Convênio Seatrab-GDF, Codeplan, Seade-SP e Dieese. Elaboração: Gecon/Dieps/Codeplan. 
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Os registros do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED/MTE) ratificam o desempenho do setor privado formal. Ademais, a média móvel de quatro trimestres 

mostra continuidade no avanço, embora com desaceleração no último trimestre de 2018. O grande destaque positivo do ano foi o setor de serviços, com resultado significativamente melhor que o 

verificado no quarto trimestre de 2017. 

Para fins de comparação, em 2017 o CAGED registrou saldo positivo de 2.111 vínculos, e, em 2018, esse número foi de 17.541. Isto é, a geração de empregos em 2018 foi bem 

superior à geração de empregos verificada em 2017. Na análise agregada por grandes setores, Serviços foi o setor que criou mais empregos, com saldo de 17.164 vínculos, seguido da Indústria, 

que mostra a criação de 403 postos e, por fim, a agropecuária mostrou uma pequena retração, com fechamento de 26 postos de trabalho formais gerados em 12 meses. 

Gráfico 22 – CAGED – Saldo entre admitidos (+1) e demitidos (-1) por grandes setores e média móvel de 4 trimestres do saldo total – Distrito Federal – 2º trimestre de 2017 T2 a 4º trimestre de 

2018  

 

Fonte: CAGED/MTE. Elaboração: Gecon/Dieps/Codeplan. 
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Dentre as categorias que apresentaram avanço no ano, destacam-se Saúde Humana e Serviços sociais (10.340), Atividades administrativas e serviços complementares (3.416) e 

Outras atividades de serviços (1.215), e a Construção Civil (1.169) – primeiro resultado positivo da Construção desde o início da crise. No sentido oposto, apenas cinco segmentos apresentaram 

retração do número de empregos, mais uma vez ratificando o cenário mais favorável do que o observado entre 2015 e 2017. (Gráfico 23). 

Gráfico 23 – CAGED - Saldo entre admitidos (+1) e demitidos (-1) por Seção CNAE 2.0. – Distrito Federal - 2018 

 

 

Fonte: CAGED/MTE. Elaboração: Gecon/Dieps/Codeplan. 
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2.6.  Considerações sobre a análise da Conjuntura Nacional 

Os resultados do PIB do Brasil para 2018 indicam continuidade no processo de recuperação na economia brasileira, embora em ritmo bastante gradual. Na comparação com 2017, 

o PIB avançou 1,1%. Na comparação com terceiro trimestre de 2018, a variação foi de 0,1%, indicando uma desaceleração do nível de atividade.  Pelo lado da oferta, a agropecuária avançou 0,1%. 

Serviços apresentou crescimento de 1,3%, e a indústria, por sua vez, registrou variação de 0,6%. Pelo lado da demanda, o destaque foi a formação bruta de capital fixo (4,1%). 

A inflação brasileira, medida pelo IPCA, registrou avanço de 3,75% no ano, abaixo do centro da meta pelo segundo ano consecutivo. O resultado pode ser entendido em partes 

como uma acomodação de choques de oferta, e um reflexo do hiato do PIB, que ainda se encontra em magnitude significativa. O mercado de trabalho brasileiro apresenta evolução, embora ainda 

persistam sinais de ociosidade. A taxa de desocupação, de acordo com dados da PNAD Contínua divulgados pelo IBGE, registrou 11,6% no quarto trimestre de 2018. No ano, os dados do CAGED, 

divulgados pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), mostram avanços no mercado de trabalho formal, com ganho líquido de 528,5 mil postos de trabalho em 12 meses. 

No que diz respeito às contas públicas, os dados disponíveis para o ano de 2018 mostram avanço em relação ao mesmo período do ano anterior. Mais especificamente, foi registrado 

um déficit primário de 1,7% do PIB, menor do que o estabelecido para o ano, de 2,3%. Cabe notar, entretanto, que a previdência social continua como o grande desafio para o ajuste fiscal.  

Quanto à economia do Distrito Federal, a leitura do Idecon/DF apresenta quadro ainda favorável no quarto trimestre, ainda que a recuperação seja lenta. O DF mostrou uma variação 

de 1,0% em 2018, abaixo da do PIB brasileiro, que foi de 1,1%. Esse resultado advém uma pequena recuperação da Administração Pública, das Atividades Financeiras e dos serviços de Informação 

e Comunicação. O destaque negativo aparece na Construção e no Comércio, ambos com retração no ano. 

As pesquisas setoriais, divulgadas pelo IBGE, corroboram o cenário de enfraquecimento do comércio e de recuperação dos serviços. A Pesquisa Mensal do Comércio Ampliada 

(PMC) aponta queda de 2,7% no volume do comércio varejista ampliado, com a maior parte dos setores apresentado retração. A Pesquisa Mensal dos Serviços (PMS), por sua vez, registrou 

elevação de 1,4% no volume dos serviços. Os destaques foram os segmentos Transportes, serviços auxiliares aos transportes e correio e Serviços de informação e comunicação. 

De maneira geral, a economia do DF, tendo sua base nos de serviços, que é reconhecido como um setor de menor dinamismo, mostra um comportamento coerente com o peso 

desse setor. Isto é, há uma certa demora no processo de recuperação econômica, perceptível em vários segmentos produtivos. O mercado de trabalho e o comportamento dos preços locais 

corroboram esse movimento.  

Em relação aos preços, diferentemente do que ocorreu em 2017, quando Brasília havia disputado com Goiânia o posto de maior inflação do país, em 2018 os preços do Distrito 

Federal mostraram-se mais comportados, culminando em uma inflação bem próxima do limite inferior da meta estabelecida.  

Já no que toca ao mercado de trabalho, o Distrito Federal encerrou 2018 com taxa de desemprego acima daquela verificada em 2017 – 19,0% contra 18,6%, respectivamente, na 

série com ajuste sazonal. A taxa de participação permaneceu praticamente estável, mas o número de novos postos foi insuficiente para absorver o crescimento natural da demanda por vagas. Os 

destaques, nesta base de comparação, são o avanço modesto do total de empregados no setor público e a redução mais pronunciada dos empregados domésticos. Por outro lado, cabe notar que 

houve avanço no total de empregados no setor privado, em especial devido ao aumento dos postos com carteira assinada. Este bom desempenho do setor privado formal é ratificado pelos dados 

do CAGED, com a média móvel de quatro trimestres mostrando continuidade no avanço do mercado, embora com desaceleração no último trimestre.  
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2.7. Política Fiscal do Distrito Federal  

O Distrito Federal possui característica econômica distinta dos outros entes da Federação. No Distrito Federal a representatividade do Setor de Serviços é proporcionalmente maior que 

os demais setores da economia em comparação a outros Estados e Municípios brasileiros, em função da expressiva participação da Administração Pública (Governo Federal e Governo do Distrito 

Federal) no Produto Interno Bruto do DF. Neste contexto fica evidente o papel de destaque que o Governo local exerce no desenvolvimento econômico da região. 

Os gastos efetuados pelo Governo do Distrito Federal influenciam de forma significativa o ciclo de geração de riquezas da região. As despesas do Governo com a compra de bens e 

serviços geram emprego e renda nas empresas. Por sua vez, a despesa de pessoal da máquina pública, além de promover a disponibilização de serviços à população, também gera riqueza para 

as famílias. Como consequência a riqueza disponibilizada, em grande parte se transforma em consumo, que gera a arrecadação de receitas para o Estado, alimentando assim parte significativa 

do ciclo econômico do Distrito Federal e do Entorno. 

O desempenho da economia nacional nos últimos 4 anos interferiu diretamente na Gestão Fiscal do Governo do Distrito Federal e, por consequência atingiu a economia local. O 

comportamento das receitas do Governo do Distrito Federal tem determinado um ambiente de restrições orçamentárias e financeiras neste período. 

As informações que se seguem refletem, em linhas gerais e em grandes agregados, os resultados da política fiscal do Distrito Federal no exercício de 2018. 

2.7.1 Execução Orçamentária e Financeira do Distrito Federal 

2.7.1.1 Receitas 
 

O ingresso das receitas que integram o Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Distrito Federal (desconsiderando as receitas Intra-orçamentárias), nos últimos quatro exercícios 

financeiros, ocorreu conforme demostrado no quadro abaixo: 

Valores em R$ milhão 

Receita 2015 2016 2017 2018 

Tributárias 13.155 14.355 14.780 15.811 

Transferências Correntes 7.894 7.295 1.988 2.079 

Demais Receitas 4.828 4.610 4.888 5.019 

TOTAL 25.877 26.260 21.656 22.809 

Fonte: Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO – Dez/2018 
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O comportamento atípico ocorrido entre os anos de 2015 e 2016 se deve ao fato de que nestes exercícios as transferências do Fundo Constitucional do Distrito Federal – FCDF 

destinadas às áreas de Saúde e Educação foram empenhadas e pagas no âmbito do orçamento do Governo do Distrito Federal. Em 2017 os recursos do FCDF voltaram a circular exclusivamente 

na esfera Federal, sendo executados por meio do Sistema Integrado de Administração Financeira – SIAFI. 

Em 2018, a receita total destinada ao desenvolvimento de ações do Governo do Distrito Federal foi de R$ 36.505.678.043, sendo R$ 13.696.991.938 provenientes do Fundo 

Constitucional do Distrito Federal e R$ 22.808.686.105 oriundos de receitas tributárias, transferências correntes e outras receitas que integram o orçamento fiscal e da seguridade do Distrito 

Federal (excetuando as receitas Intra-orçamentárias).  

Comparativo entre Previsão de Receita e Receita Realizada - 2018 

 Previsão Inicial Previsão Atual. Realizada 

Total das Receitas 25.098.247.309 26.173.915.523 22.808.686.105 

Fonte: Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO – Dez/2018 

 

A diferença de valores ocorrida entre a receita efetivamente arrecadada e as previsões iniciais no orçamento do Distrito Federal se justifica pela frustração de receitas tributárias e pela 

não efetivação de algumas contratações de operação de crédito. A frustração de receitas obrigou o Governo a contingenciar parte de suas despesas correntes e postergar investimentos previstos 

para execução no exercício de 2018.  

Receita Arrecadada em 2018 

 Item Valor (R$) 

Receita Total 24.773.394.106 

Receitas Corrente (*) 21.887.896.067 

Receitas de Capital 920.790.038 

 

Receitas Intra-Orçamentárias 1.964.708.001 

  

Fonte: Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO – Dez/2018 

 

As receitas Intra-orçamentárias (corrente e de capital) são destinadas ao registro de receitas provenientes de órgãos integrantes dos orçamentos Fiscal e da Seguridade do Governo do 

Distrito Federal.  
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2.7.1.1.1 Receitas Correntes  
 

As receitas correntes são destinadas a cobrir as despesas orçamentárias que visam à manutenção das atividades governamentais. A Lei nº 4.320 de 1964 define receita corrente como 

as receitas tributária, de contribuições, patrimonial, agropecuária, industrial, de serviços e outras, bem como as provenientes de recursos financeiros recebidos de outras pessoas de direito público 

ou privado, quando destinadas a atender despesas classificáveis em Despesas Correntes. Em 2018 as receitas correntes obtiveram arrecadação conforme demonstrado no quadro abaixo: 

 

Demonstrativo da Receita Corrente 
Item Valor (R$) 

Receita Corrente 21.887.896.067,21 

Receita Tributária 15.811.232.572,87 

Receita de Contribuição 1.439.756.778,63 

Receita Patrimonial 580.003.986,13 

Receita Agropecuária 10.292,00 

Receita Industrial 4.593.003,18 

Receita de Serviços 525.252.259,87 

Transferências Correntes 2.078.822.244,78 

Outras Receitas Correntes 1.448.824.867,12 

Deduções da Receita Corrente -599.937,37 

Fonte: Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO – Dez/2018 

 

A Receita Corrente Líquida – RCL é um dos parâmetros utilizados como referência para o cálculo dos limites da Lei de Responsabilidade Fiscal, cujo cumprimento deve ser demonstrado 

quadrimestralmente nos Relatórios de Gestão Fiscal. Para efeito de cálculo da RCL do exercício de 2018 foram consideradas as informações apresentadas conforme quadro abaixo: 

  





 
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

   SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA, PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 
SECRETARIA ADJUNTA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO 

 

48 
 

 

Receita Tributária – Arrecadação 2018 
Valores (R$)  

Item 2017 (a) 2018 (b) Variação % (b/a) 

IPTU 722.355.826,56 794.122.157,33 9,9% 

IRRF 2.790.541.716,37 3.168.567.441,87 13,5% 

IPVA 993.058.251,52 1.057.738.941,94 6,5% 

ITCD 138.874.246,95 113.105.169,46 -18,6% 

ITBI 368.596.696,80 411.462.600,02 11,6% 

ICMS 7.557.718.627,23 7.988.958.099,72 5,7% 

ISS 1.623.386.693,74 1.651.240.485,17 1,7% 

Imposto Simples 369.302.510,88 401.705.758,41 8,8% 

Taxas 215.899.508,30 224.331.918,95 3,9% 

Receita Tributária             14.779.734.078,35           15.811.232.572,87    

Observação: Colunas (a) e (b) apresentadas em Valores Nominais 

Fonte: Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO – Dez/2018 

 

O quadro anterior demonstra que o Imposto Sobre Circulação de Mercadorias – ICMS (principal item da receita tributária do Governo do Distrito Federal) arrecadado em 2018 apresentou 

baixo crescimento em termos reais em relação a 2017; descontada a inflação 3,75% (calculada com base no IPCA. Fonte: IBGE). Por sua vez, o Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 

apresentou crescimento significativo no mesmo período. 
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Os números acima apresentados apontam uma ligeira recuperação na arrecadação das receitas tributárias e, de certa forma, uma pequena melhora no que diz respeito aos aspectos 

gerais da conjuntura macroeconômica do país no ano de 2018. 

Transferências  
Demonstrativo das Transferências da União – até dez/2018 

Item Valor (R$) 

Transferências Correntes   

Participação na Receita da União 818.352.363,18 

Cota-parte do FPE 614.117.996,53 

Cota-parte do FPM 176.093.015,59 

Cota-parte do ITR 1.749.199,28 

Cota-parte do IPI 7.102.891,38 

Cota-parte Contribuição da Intervenção no Domínio Econômico 19.289.260,40 

 

 

Outras Transferências da União 5.334.262,05 

Contribuição s/ Recursos de Concursos  de Prognósticos Esportivos 5.334.262,05 

Compensação Financeira Esforço Exportador - 

Demais Transferências da União - 

 

 

Transferência de Compensação pela Exploração de Recursos Naturais 2.415.855,91 

Compensação Financeira para Utilização de Recursos Hídricos 543.523,15 

Cota-parte de Compensação de Recursos Minerais 1.872.332,76 
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Transferência de Recursos do Sistema de Saúde - SUS 697.903.457,19 

 

 

Transferência de Recursos do FNAS 14.536.382,44 

 

 

Transferência de Recursos do FNDE 423.421.064,71 

Transferência do Salário Educação 381.439.442,71 

Recursos do PNAE 41.981.622,00 

Recursos do PNATE - 

Recursos do Brasil Alfabetizado - 

Recursos do Programa Fazendo - 

 

 

Transferência Financeira do ICMS – Desoneração LC 87/1996 15.466.224,96 

 

 

Transferência Financeira do Fundo Penitenciário Nacional 14.062.658,93 

  

Transferências advindas de Emendas Parlamentares Individuais 32.513.737,31 

  

Transferência de Convênios da União e suas Entidades 36.061.327,53 

  

Transferências de Capital   

Transferências de Recursos do SUS 1.494.135,00 
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Transferências Advindas de Emendas Parlamentares Individuais 26.355.754,16 

  

Transferências de Convênios da União e Suas Entidades 16.131.719,45 

  

TOTAL 2.104.048.942,8 

Fonte: Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO – Dez/2018 

 

2.7.1.1.2 Receitas de Capital  
 

Categoria econômica da receita constituída de recursos provenientes de: conversão de bens e direitos em espécie (numerário), recebimento de amortizações de empréstimos 

concedidos, contratação de empréstimos de longo prazo transferências recebidas para a cobertura de despesas de capital, ou seja, investimentos, inversões financeiras, amortização da dívida. 

Em 2018 as receitas de capital ingressaram nos cofres do Tesouro do Governo do Distrito Federal, conforme quadro abaixo: 

Receita Valor 

Receitas de Capital 920.790.037,54 

Operação de Crédito 561.821.120,13 

Alienação de Bens 59.154.100,45 

Amortizações 21.251.530,95 

Transferência de Capital 43.981.608,61 

Outras Receitas de Capital (Depósitos Judiciais) 234.581.677,40 

Fonte: Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO – Dez/2018 
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Participação percentual da Receita de Capital – 2018 

 Item Valor (R$) Percentual 

Receitas Corrente (*) 21.887.896.067,21 96,0% 

Receitas de Capital 920.790.037,54 4,0% 

 22.808.686.104,75 100,0% 

Fonte: Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO – Dez/2018 

Operações de Crédito  

 
Operações de crédito são as receitas oriundas da constituição de dívidas formalizadas por meio de empréstimos e financiamentos. O quadro a seguir demonstra o ingresso das receitas 

provenientes dessa fonte de recursos no período de 2015 a 2018: 

Valores em R$ 

Operação de Crédito 2015 2016 2017 2018 

Interna  (Fonte 135)      557.977.311         80.901.903      493.256.414  483.593.869 

Externa (Fonte 136)        22.767.916         19.204.245         23.958.786  78.227.250 

Total      580.745.228       100.106.148       517.215.200  561.821.120 

Fonte: SIGGO 

Com exceção do ano de 2016, os demais exercícios mantiveram números próximos provenientes de operações de crédito.  
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2.7.1.2 Despesas  

As despesas empenhadas no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade do Distrito Federal (não considerando Orçamento de Investimento das Empresas Estatais e do Fundo 

Constitucional do DF), nos últimos quatro exercícios se realizaram conforme quadro a seguir: 

Valores em R$ milhões 

Despesa Empenhada 2015 2016 2017 2018 

Pessoal 19.672 17.911  14.444 14.842 

Juros e Encargos da Dívida 230 197  219 252 

Outras Despesas Correntes 6.806 7.319  7.538 8.257 

Investimentos 674 685  860 990 

Inversões Financeiras 85 82  166 190 

Amortização da Dívida 239 224  233 306 

Total 27.707 26.417  23.460 24.837 

Observação: o quadro acima considera as Despesas Intra-orçamentárias 
Fonte: Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO – Dez/2018 

 

As significativas variações nos valores da despesa de pessoal ocorridas no período de 2015 a 2018 se justificam pelos seguintes fatores: 

1) As Despesas de pessoal das áreas de Saúde e de Educação passaram a ser executadas no âmbito do Orçamento do Distrito Federal nos exercícios de 2015 e 2016; e 

2) No final do exercício de 2015 foi aprovada Lei de Crédito Extraordinário suplementando as dotações de Administração de Pessoal dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade no 

montante necessário ao pagamento mensal de uma folha de remuneração de pessoal. Este procedimento teve o intuito de registrar tais despesas de acordo com a sua competência 

anual e interromper a prática usualmente denominada como Pedalada Fiscal. 
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No exercício de 2016, parte da despesa de pessoal das áreas de Saúde e Educação continuou sendo executada no orçamento do GDF. Contudo, em 2017, por força de Decisão do 

TCU, tais despesas voltaram a ser empenhadas diretamente no âmbito do Sistema SIAFI – Governo Federal. 

Merece destaque o aumento significativo de recursos empenhados em despesas de capital (investimentos, inversões financeiras e amortização da dívida) nos exercícios de 2017 e 2018, 

em comparação aos anos de 2015 e 2016. 

2.7.1.2.1 Despesas Correntes  

 Despesa de Pessoal e Limites da LRF  
Quadro Demonstrativo do percentual de Gasto de Pessoal em relação à Receita Corrente Líquida. 

 

Item 2015 2016 2017 2018 

Despesa de Pessoal 46,78% 46,82% 46,07% 43,46% 

Fonte: Relatório da Gestão Fiscal – RGF – Dez/2018 

 

Os resultados apontados no Relatório da Gestão Fiscal do 3º quadrimestre de 2018 indicaram redução significativa do percentual das despesas de pessoal do Poder Executivo em 

relação à Receita Corrente Líquida.  

 

Outras Despesas Correntes 

O valor total empenhado em Outras Despesas Corrente – Grupo de Natureza de Despesa – GND 3 - foi de R$ 8,26 bilhões em 2018. Este valor foi executado em despesas classificadas 

nas seguintes funções: 
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Função  Valor   Part. % 

Saúde 2.104.581.856 25,49% 

Educação 1.601.666.789 19,40% 

Transporte 1.023.291.954 12,39% 

Urbanismo 933.735.682 11,31% 

Administração 811.461.108 9,83% 

Encargos Especiais 384.048.260 4,65% 

Segurança Pública 383.458.502 4,64% 

Assistência Social 245.692.778 2,98% 

Direitos da Cidadania 202.618.853 2,45% 

Legislativa 146.924.139 1,78% 

Cultura 122.165.342 1,48% 

Desporto e Lazer 69.854.244 0,85% 

Demais Funções 227.554.611 2,76% 

Total 8.257.054.117 100,00% 

Fonte: SIGGO 
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2.7.1.2.2. Despesas de Capital  

Em 2018, o total empenhado de Despesa de Capital foi de R$ 1,37 bilhões, sendo R$ 989,9 milhões em investimentos, R$ 166,5 em Inversões Financeiras e R$ 306,5 milhões em 

Amortização da Dívida. 

O valor total de Investimentos –  Grupo de Natureza de Despesa 4, foi empenhado em despesas classificadas nas seguintes funções:  

Função Investimentos Inversões Financeiras Amortização Divida Total 

Legislativa 8.345.053 0 0 8.345.053 

Essencial à Justiça 9.853.428 0 0 9.853.428 

Administração 46.464.568 180.637.652 0 227.102.221 

Segurança Pública 55.882.451 0 0 55.882.451 

Assistência Social 3.469.243 0 0 3.469.243 

Saúde 44.717.337 0 0 44.717.337 

Trabalho 0 8.349.297 0 8.349.297 

Educação  44.355.383 0 0 44.355.383 

Cultura 2.562.495 0 0 2.562.495 

Direitos da Cidadania 44.937.148 0 0 44.937.148 

Urbanismo 463.896.877 0 0 463.896.877 

Habitação 30.731.099 0 0 30.731.099 

Saneamento 94 0 0 94 

Gestão Ambienta 13.173.005 0 0 13.173.005 

Ciência e Tecnologia 3.589.758 0 0 3.589.758 
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Agricultura 4.877.737 852.117 0 5.729.853 

Indústria 3.501.297 0 0 3.501.297 

Comércio e Serviços 812.397 0 0 812.397 

Energia 1.057.850 0 0 1.057.850 

Transporte 201.506.169 0 0 201.506.169 

Desporto e Lazer 6.243.010 0 0 6.243.010 

Encargos Especiais 0 0 306.469.340 306.469.340 

Total 989.976.399 189.839.066 1.179.815.464 1.369.654.530 

Fonte: SIGGO  

Quanto às despesas do Grupo Inversões Financeira, do total empenhado, 54,5% foi destinado ao aumento na participação acionária nas empresas públicas do Distrito Federal. Cabe 

destacar também, que do total gasto com inversões financeiras, R$ 8,35 milhões foram destinados a financiamentos de pequenos empreendedores econômicos. 

2.7.2. Resultado Primário  
 

O Resultado Primário apurado nos últimos 4 exercícios se apresentou conforme quadro abaixo: 

 
 

   (R$ milhão) 

  2015 2016 2017 2018 

Receita Primária  24.706  25.299  20.523 21.794 

Despesa Primária  27.231  25.985  21.498 22.172 

      

Resultado Primário  -2.525  -686  -975 -378 

Observação: Cálculo da Despesa Primária 2018 considera a Metodologia da 8ª Edição do MDF/STN 
Fonte: Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO – Dez/2017 
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Os Resultados Primários acima indicam que as despesas da Administração Pública foram maiores que a arrecadação de cada período. Isso demonstra que, embora o Governo tenha 

implementado diversas ações no sentido de conter o gasto, a receita primária efetivamente ingressada nos cofres públicos não foi suficiente para fazer frente às despesas do período. 

Cabe destacar que a meta de Resultado Primário apurada no final de 2018, de R$ 377,9 milhões negativos, foi inferior à meta pactuada na LDO-2018, de R$ 2,15 bilhões negativos. 

Este resultado indica que as previsões iniciais apontavam despesas maiores do que aquelas efetivamente realizadas até o final do exercício. 

 

2.7.3. Resultado Nominal  
 

O resultado nominal equivale à variação total da dívida fiscal líquida de determinado período. De maneira prática, o Resultado Nominal consiste na comparação entre o estoque da 

dívida no período atual com o estoque da dívida do ano anterior. O Resultado Nominal apurado em 2018 apresentou-se conforme quadro abaixo: 

Dívida Fiscal  Saldo 2017 (a) Saldo 2018 (b) 

Dívida Consolidada 7.843.030.767 8.599.791.923 

Deduções 844.363.219 952.280.533 

        Disponibilidade de Caixa 64.473.687 295.622.489 

Disponibilidade de Caixa Bruta 1.751.577.653 1.749.888.120 

     (-) RP Processado  1.687.103.966 1.454.265.631 

          (-) RP Processado   1.311.114.478 1.224.724.984 

          (-) RP Processado – Retenções Exercícios Anteriores 375.989.487 229.540.646 

Demais Haveres Financeiros 779.889.532 656.658.044 

Dívida Consolidada Líquida 6.998.667.548 7 .647.511.389 

Resultado Nominal (b – a)  -648.843.841 

Meta Fiscal Fixada na LDO   1.198.886.678 

Observação: para o cálculo do Resultado Nominal foi considerada a Metodologia da 8ª Edição do MDF/STN 

Fonte: Relatório Resumido da Execução Orçamentária – RREO – Dez/2018 
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2.7.4. Dívida Pública  
 

Em conformidade com os ditames da Lei 4.320/64 e da Lei Complementar nº 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a Dívida Pública representa o montante das obrigações financeiras 

do Estado, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito.  

A Dívida Consolidada do Distrito Federal é composta pela Dívida Contratual (interna e externa), precatórios emitidos a partir 05/05/2000 e parcelamentos de dívidas com tributos e 

contribuições sociais. 

Em 2018, a Dívida Consolidada do Distrito Federal apresentou crescimento de R$ 1,02 bilhões em relação a 2017, em valores nominais, conforme pode ser verificado no quadro abaixo: 

Quadro Demonstrativo da Dívida Consolidada 

Dívida Fiscal  Saldo 2017 Saldo 2018 

Dívida Consolidada - DC (I) 7.843.030.767 8.599.791.923 

Dívida Mobiliária   

       Dívida Contratual 4.071.334.989 4.621.386.232 

    Precatórios Posteriores a 05/05/2000 – Vencidos e não pagos 3.771.965.778 3.978.405.690 

Deduções (II) 844.363.220 952.280.533 

Dívida Consolidada Líquida – DCL (III) = (I – II)  6.998.667.548 7.647.511.389 

   

Receita Corrente Líquida – RCL (últimos 12 meses) 20.719.829.099 21.742.563.018 

Relação DC/RCL (I/RCL) 37,85% 39,55% 

Relação DCL/RCL = (III/RCL) 33,78% 35,17% 

Fonte: Relatório da Gestão Fiscal – RGF – Dez/2018 

 

2.7.5. Fundo Constitucional do Distrito Federal – FCDF  
 

Em 2018 o Fundo Constitucional do Distrito Federal consignou R$ 13.696.991.938 destinados à organização e à manutenção da polícia civil, da polícia militar e do corpo de bombeiros 

militar do Distrito Federal, bem como assistência financeira para execução de serviços públicos de saúde e educação. Deste total, R$ 5.804.084.875 aplicados nas áreas de Educação e Saúde e 

R$ 7.892.907 para a segurança pública do Distrito Federal.  
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A composição das receitas destinadas ao desenvolvimento de ações do Governo do Distrito Federal em 2018 revela que o somatório dos recursos do Fundo Constitucional do Distrito 

Federal é próximo ao da arrecadação tributária no mesmo período, o que demonstra grande dependência do GDF em relação aos recursos provenientes do Governo Federal. 

Demonstrativo da execução Orçamentária-Financeira do FCDF – 2003/2018 

Ano  Orçamento  Autorizado - FCDF 
Dotação/Repasse Participação % 

Segurança Educação e Saúde Segurança Educação e Saúde 

2003 3.356.182.872  1.700.764.243  1.655.418.629  51% 49% 

2004 3.975.924.185  1.907.137.692  2.068.786.493  48% 52% 

2005 4.449.234.051  2.143.179.975  2.306.054.076  48% 52% 

2006 5.257.655.452  2.543.486.940  2.714.168.512  48% 52% 

2007 6.054.980.102  2.965.426.683  3.089.553.419  49% 51% 

2008 6.591.809.994  3.534.122.560  3.057.687.434  54% 46% 

2009 7.603.528.305  3.931.107.687  3.672.420.618  52% 48% 

2010 7.685.571.324  4.099.145.234  3.586.426.090  53% 47% 

2011 8.748.271.757  4.675.005.927  4.073.265.830  53% 47% 

2012 9.967.887.188  4.887.447.932  5.080.439.256  49% 51% 

2013 10.694.936.470  5.089.777.886  5.605.158.584  48% 52% 

2014 11.664.776.507  5.429.547.818  6.235.228.689  47% 53% 

2015 12.399.541.238  6.296.206.536  6.103.334.702  51% 49% 

2016 12.017.318.201  6.739.110.380  5.278.207.821  56% 44% 

2017 13.218.604.133 7.591.232.873 5.627.371.260 57% 43% 

2018 13.696.991.938 7.892.907.063 5.804.084.875 58% 42% 

Fonte: Secretaria de Fazenda do Distrito Federal – Coordenação de Gestão do FCDF 

 

O histórico do Orçamento do Fundo Constitucional dos últimos quadros indica crescimento significativo da participação percentual das despesas da área de segurança em relação às 

demais áreas custeadas com pelo Fundo Constitucional no ano de 2018.  
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As dotações destinadas à área de segurança pública, em 2018, foram acrescidas em 3,9% em relação a 2017 (em valores nominais). Por sua vez, o orçamento alocado nas áreas de 

saúde e educação cresceu 3,1% no mesmo período. Em relação à participação percentual dos recursos do FCDF, verifica-se uma tendência de aumento nas consignações disponibilizadas para a 

área de segurança pública, que passou de 47% em 2014 para 58% em 2018.  

2.8. Conclusão  

Em 2018 a economia do país mostrou sinais de recuperação, apresentando ligeira alta no Produto Interno Bruto – PIB pelo segundo ano consecutivo. O PIB brasileiro cresceu 1,1%, 

contudo ficou abaixo das expectativas iniciais do mercado. A inflação permaneceu controlada, com índice apurado no final do exercício de 3,75% (Fonte IBGE), porém a alta no preço de combustíveis, 

decorrente da greve dos caminhoneiros ocorrida no mês de maio, afetou, de modo geral, a produção e o PIB do país. A taxa média anual de desemprego calculada pelo IBGE foi de 12,3%.  A 

população desempregada – formada por indivíduos que procuram emprego sem encontrá-lo somou 12,2 milhões pessoas neste período. 

De forma análoga, a economia do Distrito Federal também apresentou resultados que indicam lento processo de recuperação. Em 2018, a atividade econômica medida pelo Idecon-DF 

(Índice de Desempenho Econômico) demonstrou alta de 1,0% em relação a 2017.  Embora a Agropecuária e a Indústria tenham retraído 0,7% cada, o setor de Serviços, que representa a maior 

participação do PIB do DF, expandiu 1,1% no mesmo período. 

O índice de desemprego no DF também se manteve elevado, com taxa superior à média nacional. Nas regiões administrativas onde a população possui maior renda, a taxa média de 

desemprego situou na faixa de 17%, enquanto das regiões de menor renda, (Fercal, Itapoã, Paranoá, Recanto das Emas, Estrutural e Varjão) o índice ultrapassou 23% no final de 2018. Esse fato, 

em certa medida, faz com que parte da população demande mais serviços públicos (em especial nas áreas de saúde e educação) e por consequência intensifica a pressão por ampliação dos gastos 

públicos.   

Diante deste contexto, a situação fiscal do Governo do Distrito Federal foi impactada de forma desfavorável. O crescimento relativamente baixo na arrecadação dos principais tributos do 

Distrito Federal em 2018 evidenciam que a atividade econômica na Capital do País não demonstrou sinais sustentáveis de recuperação. Com a estagnação de parte da receita tributária, o Governo 

do Distrito Federal precisou adotar mecanismos de contenção de gastos mais rígidos no sentido de manter o equilíbrio fiscal. 

Os resultados primários apontados nos últimos 4 exercícios evidenciam seguidos déficits e demonstram que as despesas empenhadas foram maiores que as receitas arrecadadas neste 

período. Consequentemente a Administração Pública Distrital tem recorrido ao endividamento público para executar suas programações.  

Apesar de o Governo ter ampliado o valor total da dívida pública consolidada em 2018, este valor apresentou baixo crescimento em termos reais. Destaca-se que o pagamento de 

amortizações e encargos da dívida pública do DF possui pequena representatividade percentual nos gastos do Governo do Distrito Federal. 

Em 2018 o valor total aplicado em investimentos foi superior ao do ano de 2017, principalmente influenciado pela maior captação de recursos provenientes de operações. Da mesma forma, 

as despesas correntes também apresentaram crescimento real. Todavia, o ambiente de restrições orçamentárias dificultou a ampliação no fornecimento de serviços públicos demandados pela 

população do Distrito Federal. 
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3. SÍNTESE DA AVALIAÇÃO 

3.1. Orientação Estratégica do Governo 

A Orientação Estratégica do Governo está estruturada no Mapa Estratégico a seguir no qual estão definidos: a Visão para 2019, 03 Grandes Entregas, 05 Eixos/Diretrizes Estratégicas  

e 17  Objetivos Estratégicos. 

3.1.1.  Mapa Estratégico do Governo do Distrito Federal 
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3.2. Plano Plurianual  PPA 2016-2019 

A metodologia utilizada na elaboração da Estratégia do PPA preconizou, como ponto de partida, a construção de um “Mapa Estratégico" que orienta a definição do conjunto de 

indicadores que será utilizado na disseminação e no controle da execução da Estratégia do Governo, devidamente alinhada com o Plano Plurianual. 

No Mapa Estratégico, três grandes entregas explicitam a Visão de Futuro do Governo “resgatar o orgulho de viver em Brasília”, quais sejam: I – aumentar a qualidade de vida e reduzir 

a desigualdade; II – conquistar a confiança da população no Estado; e III – tornar Brasília um modelo de cidade sustentável. 

Nas cinco Diretrizes Estratégicas foram agrupados os Objetivos Estratégicos: I – Viver bem, direito de todos, que contempla os Objetivos Macros de Saúde, Segurança, Educação, 

Inclusão Social, Cidadania, Esporte, Lazer e Cultura; II – Economia mais competitiva, que aborda os objetivos de Economia, Ciência e Tecnologia e Turismo; III – Território Planejado e Estruturado, 

que se refere aos objetivos da Mobilidade, Infraestrutura, Meio Ambiente e Planejamento Territorial Urbano e Rural; IV – Todos por Brasília, que aglutina os objetivos relacionados com a participação 

social e dos servidores públicos; e V – Governo Ético, Transparente e com foco em Resultados, que abrange os objetivos relativos à transparência e à gestão pública. (Fonte:  Lei nº 5.602 de 

30/12/2015 – Lei do PPA/Anexo II – Estruturação e Base Estratégica do PPA).  

Os 17 objetivos estratégicos agrupados foram retratados em 13 Programas Temáticos e 03 Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado.  

Os Programas Temáticos refletem as políticas públicas do governo e foram detalhados em 74 Objetivos Específicos, cada um contendo caracterização (texto abordando a situação 

da política pública no momento da elaboração do PPA e as expectativas de avanço até 2019). Após revisões, o PPA atualmente contém  607 Metas, 283 Indicadores, 415 Ações Não Orçamentárias 

e 924 Ações Orçamentárias (que se repetem nos programas). Os Programas Temáticos refletem as ações necessárias para a produção de bens e serviços a serem ofertados à sociedade.  

Os Programas de Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado (6001 – Desenvolvimento; 6002 – Social e 6003 – Gestão Pública) refletem a atividade administrativa que, por sua vez, 

dão suporte às realizações dos Programas Temáticos. 
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3.2.1. Estrutura PPA 2016 – 2019 (Lei nº 5.602/15 e alterações)  
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